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PARECER Nº 660, DE 2024

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1492, DE 2023
De autoria do Deputado Edmir Chedid, o projeto em epígrafe “Institui a Semana de Conscientização sobre a Síndrome de Esgotamento Profissional ou Síndrome de Burnout.”
A presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 121ª a 125ª Sessões Ordinárias (de 17 a 24/10/23), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Ato contínuo, vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
O projeto de lei sob análise, propõe a instituição da Semana de Conscientização sobre a Síndrome de Esgotamento Profissional, ou Síndrome de Burnout, oferecendo um marco legal para a promoção da saúde mental no ambiente de trabalho, representando um passo significativo na abordagem de uma questão cada vez mais relevante no mundo corporativo. Reconhecida como um fenômeno ocupacional pela Organização Mundial da Saúde, a iniciativa objeto da propositura, é um problema crescente em ambientes de trabalho modernos, tornando esta iniciativa potencialmente muito relevante.
É essencial ressaltar que, a inciativa de instituir uma semana de conscientização sobre a Síndrome de Burnout contribuindo para a promoção da saúde e do bem-estar no ambiente de trabalho, uma área de interesse público e importância crescente, apresenta-se firmemente embasada em fundamentos constitucionais federais e estaduais.
A competência do Estado em matéria de proteção e promoção da saúde é claramente endossada pelo artigo 23, inciso II, da Constituição Federal, que estabelece como competência comum de todos os entes federados cuidar da saúde e assistência pública. Adicionalmente, a proposta harmoniza-se com o artigo 24, inciso XII, da Constituição Federal, que confere aos Estados competência concorrente para legislar sobre a proteção e defesa da saúde, não havendo invasão nas competências exclusivas da União ou dos Municípios.
Ademais, é imperativo considerar o alinhamento significativo sob a perspectiva das disposições federais, através da garantia, promoção e incentivo à saúde. A Constituição Federal, em seu artigo 6º, elenca a saúde como um direito social fundamental, sublinhando a necessidade de inclusão de políticas de saúde mental nas garantias constitucionais. A propositura, ao abordar especificamente a saúde mental no ambiente de trabalho, não apenas atende a este mandato, mas também expande o alcance da proteção da saúde, evidenciando a importância de políticas públicas abrangentes que contemplam todas as dimensões do bem-estar humano.
O artigo 196 da Constituição Federal reforça a saúde como um direito universal e um dever do Estado, exigindo políticas voltadas à redução do risco de doenças e outros agravos. A proposta deste projeto, dedicando uma semana à conscientização sobre a Síndrome de Burnout, se alinha perfeitamente a esta diretriz, priorizando a educação e prevenção e, assim, fortalecendo o compromisso do Estado em promover a saúde mental, um aspecto vital da saúde integral dos trabalhadores. Além disso, o artigo 197 destaca a relevância pública das ações e serviços de saúde, impondo ao Poder Público a tarefa de regulamentação, fiscalização e controle. Essa iniciativa se insere nesse contexto ao propor medidas educativas e informativas sobre saúde mental, enfatizando a responsabilidade do Estado na criação de ambientes de trabalho saudáveis, tanto física quanto mentalmente.
Adicionalmente, sob a luz da Constituição do Estado de São Paulo, a propositura encontra sustentação legal nos artigos 219, § único; 220 §1º e 229 §3º, que tratam da saúde como direito fundamental e da responsabilidade do Estado em sua promoção e proteção.
O artigo 219, em seu parágrafo único, ressalta a saúde como um direito de todos e um dever do Estado, com ênfase na necessidade de políticas voltadas ao bem-estar físico, mental e social. A iniciativa deste projeto ao instituir uma semana voltada para a conscientização da Síndrome de Burnout responde diretamente a esse mandato, abordando a saúde mental no ambiente de trabalho e promovendo políticas educativas que visam à redução de riscos de doenças relacionadas ao estresse ocupacional. Esta abordagem é reforçada pelo artigo 220, que confirma a relevância pública das ações de saúde e impõe ao Poder Público a responsabilidade de sua regulamentação e controle, incluindo as que dizem respeito ao ambiente de trabalho.
Por fim, o artigo 229 enfatiza a competência da autoridade estadual em avaliar os riscos à saúde no ambiente de trabalho, assegurando a saúde e segurança dos trabalhadores. O projeto de lei analisado, ao promover a conscientização sobre a Síndrome de Burnout, dialoga com esta disposição, incentivando a avaliação e mitigação de riscos à saúde mental no trabalho.
Em conclusão e considerando os aspectos analisados, verificamos que a propositura está alinhada aos dispositivos da Constituição Federal e da Constituição do Estado de São Paulo, respeitando as competências legislativas e os princípios da administração pública. Sua implementação representa um passo significativo, reafirmando o compromisso do Estado na promoção da saúde mental no ambiente de trabalho, bem como com o dever do assegurar o direito à saúde de todos os cidadãos.
Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 1492, de 2023.
Rafael Saraiva – Relator
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Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 13/3/2024.
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